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A imigração e a agricultura no Alentejo no século XXI
Immigration and agriculture in Alentejo in the 21st 
century
João Miguel Carvalho*

Desde a década de 2000, Portugal tem assistido a um processo de 
reestruturação do setor agrícola e a emergência do setor agroin-
dustrial. Tal como noutros países industrializados, o crescimento 
da produção agrícola tem sido acompanhado pela desertificação 
do meio rural em virtude da emigração para os polos urbanos e 
países estrangeiros. Neste contexto, a elevada procura de mão de 
obra, maioritariamente com carácter sazonal, tem motivado o de-
senvolvimento de intensos fluxos imigratórios para o meio rural, 
nomeadamente para o Alentejo, suportados pela atividade de redes 
internacionais de recrutamento de mão de obra. Esta investigação 
apresenta os resultados dum inquérito realizado com os principais 
empregadores e com os trabalhadores estrangeiros integrados no 
setor agrícola da região, incluindo ainda propostas em termos de 
políticas públicas relativamente a esta temática.

imigração, agricultura, Alentejo, meio rural, falta de mão-de-obra.

During the 2000s, Portugal observed a process of restructuration of 
the national agricultural sector and the emergence of agro-industry. 
Similarly to other industrialized countries, the growth of the agri-
cultural sector was followed by the depopulation of the rural areas 
due to emigration to urban areas and foreign countries. Within this 
context, the intense demand for workers, mostly with a season cha-
racter, has fuelled intense immigration flows into the rural areas, 
in particular Alentejo, supported by the international networks of 
foreign workers. This research presents the data collected through 
the application of an anonymous survey with employers and foreign 
workers integrated in the agricultural sector in Alentejo. Recom-
mendations for the development of public policies are also included 
in the analysis.
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n  A imigração e a agricultura no Alentejo no século XXI1

João Miguel Carvalho2

Introdução

A partir da década de 2000, Portugal observou o desenvolvimento dum processo de 
reestruturação do setor agrícola nacional. Durante largas décadas, o peso do setor 
agrícola na economia nacional foi visto como sendo um sinal do subdesenvolvimen-
to nacional relativamente a outros Estados membros da União Europeia. Até então, a 
maioria das empresas agrícolas tinha um carácter tradicional, baseado em explorações 
de pequena dimensão com um carácter familiar que exigia pouca mão-de-obra. A partir 
do século XXI, o setor agrícola transformou-se profundamente com o investimento de 
multinacionais, o aumento da dimensão das explorações agrícolas, a intensificação e 
verticalização do processo produtivo, e a reorientação da produção para o setor das ex-
portações. Nesse mesmo período, a transformação dalgumas zonas rurais portuguesas 
foi bastante acelerada, sendo simultaneamente acompanhada pela crescente desertifica-
ção em termos populacionais em consequência da emigração dos cidadãos portugueses 
para os polos urbanos e países estrangeiros. Este paradoxo de crescimento económico 
e despovoamento potenciou o surgimento de intensos fluxos imigratórios para o meio 
rural em Portugal. 

Ao longo deste processo de restruturação, a região do Alentejo tem sido especial fonte de 
atração de investimentos no setor agrícola e de fluxos imigratórios dada a vocação da re-
gião para este segmento de produção. O crescimento económico verificado na agricultura 
foi potenciado pelo investimento público em infraestruturas hidráulicas, nomeadamente 
em canais de regadio. A conclusão do projeto da Barragem do Alqueva em meados da dé-
cada de 2010 e a extensão dos canais de regadio possibilitou o desenvolvimento da agri-
cultura intensiva no concelho de Beja e áreas adjacentes, com base na cultura intensiva 
de olival, vinha ou amendoal. Em paralelo, observou-se a conclusão do Perímetro de Rega 
do Mira proveniente da Barragem de Santa Clara no concelho de Odemira, sendo que a 
área beneficiada envolve maioritariamente a faixa costeira (entre Vila Nova Milfontes e a 
povoação do Rogil) abrangendo o Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicen-
tina. Portanto, os perímetros de rega do Alqueva e do Mira constituem os dois principais 
polos agrícolas da região do Alentejo. 

Nas áreas adjacentes ao Cabo Sardão no concelho de Odemira, observam-se condições 
climatéricas excecionais as quais potenciaram o desenvolvimento de horticultura e a cul-
tura intensiva de pequenos frutos de baga em estufas (morangos, framboesas). A espe-
cialização deste perímetro de rega neste segmento de produção é possível aferir através 
da análise da dispersão geográfica da produção de framboesa a nível nacional (Gráfico 
1). O crescimento económico deste setor tem sido bastante resiliente e não foi afetado 
pela crise económica de 2008, nem pela crise financeira observada em 2011 porque a sua 
produção destina-se à exportação para outros países europeus3. Este fator inoculou este 
segmento da agricultura das sucessivas crises e sustentou a elevada procura de mão de 
obra para o litoral alentejano. Enquanto se assistiu ao declínio da população estrangei-
ra em Portugal depois da crise económica observada desde 2008, a região do Alentejo 
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apresentou uma taxa de crescimento significativa em contraciclo à tendência nacional 
(Esteves et al., 2017). 

No entanto, as questões dos fluxos imigratórios no Alentejo apenas tiveram especial 
destaque nos meios de comunicação nacionais no contexto da pandemia de COVID-19 
em 2021. Neste contexto, o governo português foi forçado a impor uma cerca sanitária 
no concelho de Odemira devido à elevada taxa de infeção observada nesta localidade. 
Consequentemente, o papel das redes de recrutamento de mão de obra, as condições 
de habitação dos trabalhadores agrícolas e outros problemas sociais da população imi-
grante deixaram de ser percecionados como um problema local e transformaram-se 
brevemente num tema da política nacional. Neste contexto, este artigo irá apresentar as 
principais conclusões dum projeto de investigação desenvolvido no final da década de 
2010 com os seguintes objetivos: identificar os fatores que motivam a procura de mão de 
obra estrangeira na agricultura no Alentejo, explorar as condições de vida e expetativas 
dessa população imigrante, e investigar o papel do Estado português na regulação deste 
fenómeno através de políticas públicas. Nas próximas duas secções será apresentada a 
revisão da literatura, primeiro sobre a economia política dos fluxos laborais para países 
industrializados. A segunda secção irá rever os principais conceitos da literatura sobre 
imigração e agricultura. As restantes secções do artigo irão desenvolver o estudo de 
caso da imigração na agricultura da região do Alentejo com base na metodologia referida 
anteriormente. 

Gráfico 1 – Produção da cultura de framboesa (t) por localização geográfica a nível nacional

Fonte: INE, 2019
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Estes estudos podem ser desagregados em três principais vertentes de análise: as conse-
quências para o mercado de trabalho, os efeitos da migração nos salários e nos rendimen-
tos, e o impacto fiscal da migração (Freeman e Kessler, 2008; Ruhs, 2008). A investigação 
sobre o mercado de trabalho explora as ligações entre as admissões de recém-chegados 
e as taxas de procura interna de mão-de-obra. Existe um debate de longa data sobre 
a contribuição dos imigrantes para a redução da escassez de mão-de-obra em setores 
económicos específicos, potencialmente criada por um desajuste a nível de competências 
ou pela perceção de um carácter social pouco atraente (Piore, 1979). Embora seja difícil 
estimar o número de recém-chegados necessário para colmatar a falta de mão de obra 
disponível, escassezes particulares de mão-de-obra podem ser eliminadas com recurso a 
aumento de salários e melhoria da atratividade desses empregos. Por conseguinte, a di-
mensão e a ocorrência da escassez de mão-de-obra estão estreitamente ligadas ao preço 
do trabalho (Ruhs e Anderson, 2010).

Para além da contratação de trabalhadores estrangeiros para suprir escassezes de mão-
-de-obra, existem outras opções à disposição dos empregadores dos setores económicos 
mais afetados, tais como: a modernização do processo de produção, o recurso a outsour-
cing, a transição para indústrias com menor necessidade de mão-de-obra ou o investi-
mento na formação dos trabalhadores. No entanto, a aplicação destas opções varia de 
acordo com as diferentes áreas da atividade económica devido a fatores causais como: 
dependência de financiamento público, concorrência intensa no mercado, preocupações 
com rentabilidade e a dependência de estratégias de emprego de baixo custo (Ruhs e 
Anderson, 2010). Como tal, empregadores de setores económicos com menos opções à 
sua disposição para fazer face à escassez de mão-de-obra, tais como o setor agrícola, têm 
mais incentivos para procurar influenciar o processo de elaboração de política pública 
a favor da expansão da imigração. Este padrão estrutural reforça a observação de um 
modelo de política clientelista (Freeman, 1995).

Uma segunda vertente de análise económica de política de migração examina o impacto 
da imigração na estrutura salarial do mercado nacional de trabalho. De acordo com 
modelos neoclássicos, o fluxo de imigrantes expande o universo de trabalhadores dispo-
níveis e a disponibilidade de ativos produtivos, contribuindo para o aumento da riqueza 
nacional. Ao mesmo tempo, este fenómeno gera uma redistribuição de rendimentos dos 
trabalhadores nacionais, que enfrentam uma concorrência crescente no seu estrato do 
mercado de trabalho, a favor dos imigrantes e dos empregadores (Borjas, 1995). A pedra 
angular deste modelo é a forma através da qual os benefícios derivados da imigração 
por grupos específicos irão compensar as perdas sofridas pelos mais afetados por este 
fenómeno social (Freeman e Kessler, 2008). Finalmente, uma terceira vertente da análi-
se económica explora as consequências da imigração no balanço fiscal interno através 
da avaliação da distribuição das receitas e despesas geradas por este fenómeno social 
nas finanças públicas (OCDE, 2013). O saldo das contribuições dos imigrantes pode in-
fluenciar as coligações de apoiantes e opositores da imigração de uma forma diferente 
da de uma maior concorrência laboral, pois os contribuintes, tanto ao nível local como 
nacional, podem sentir-se lesados pelos custos associados à imigração. Veremos então, 
como estas três vertentes ajudam a compreender o desenvolvimento da imigração para 
o Alentejo. 
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Imigração e agricultura

A migração dos trabalhadores - tanto em termos geográficos como em termos ocupa-
cionais de atividades relacionadas com a exploração agrícola - consiste numa das maio-
res transformações observadas neste setor económico ao longo do século XX (Martin 
e Taylor, 2003). O êxodo rural está interligado com o crescimento dos rendimentos dos 
trabalhadores urbanos, o aumento das oportunidades no setor dos serviços e o declínio 
do prestígio social associado com a agricultura (Scott et al., 2008). Consequentemente, 
diversos países industrializados implementaram estratégias de recrutamento de traba-
lhadores estrangeiros oriundos de zonas rurais de forma a preencher as lacunas ob-
servadas em termos de procura de mão de obra ao nível doméstico. Estudos realizados 
nos EUA em meados da década de 1990 estimavam que 69 por cento dos trabalhadores 
sazonais envolvidos atividades agrícolas tinham nacionalidade estrangeira, tendência 
essa que se mantém na atualidade (Taylor e Martin, 2002). No Reino Unido, os imigrantes 
constituem um quarto do total de trabalhadores empregados na agricultura (Geddes e 
Scott, 2010).

Ao nível internacional, existem diversos estudos sobre a imigração para meio rural nos 
países que compõem o espaço do mediterrâneo (Kasimis e Papadopoulos, 2005; Corrado 
et al., 2017). Esta tendência de crescente interesse por esta área geográfica teve um forte 
impulso após os eventos dramáticos na localidade de El Ejido, após motins e violentos 
ataques sobre os trabalhadores estrangeiros aí residentes no contexto dum crime vio-
lento. Eventos com níveis de violência semelhantes foram observados no sul de França 
em 2005 e em Itália em 2010 (Corrado et al., 2017). Porém, existe muito pouca literatura 
disponível sobre o caso português e o estudo do impacto da imigração no setor agrícola 
teve um desenvolvimento bastante limitado até à atualidade (Pereira et al., 2016; Sampaio 
e Carvalho, 2017). 

Os conceitos base da literatura sobre imigração em contexto rural envolvem: imigração 
laboral, segmentação do mercado laboral, e sazonalidade. Segundo a Convenção da Orga-
nização Internacional do Trabalho, a imigração laboral refere-se a pessoas que mudam de 
país tendo em vista obter emprego por conta doutrem. A imigração laboral distingue-se 
através dos níveis de qualificação dos trabalhadores estrangeiros, bem como pelos níveis 
de conhecimento técnico pelas profissões desempenhadas pelos trabalhadores estran-
geiros. Os países de acolhimento podem selecionar os imigrantes de acordo com o seu 
grau de qualificação laboral. A segmentação do mercado de trabalho refere-se a uma 
teoria que descreve como os trabalhadores estrangeiros se inserem economicamente 
nas ocupações que estão no fundo do mercado de trabalho em termos de condições de 
trabalho de renumeração financeira (Piore, 1979). 

Esta teoria indica que os trabalhadores estrangeiros deparam-se com diversos obstácu-
los para conseguir ascender socialmente no mercado de trabalho, havendo uma estratifi-
cação com base na duração do emprego, nível de informalização, modelo de contratação 
direta ou indireta, formas de renumeração, género e nacionalidade dos trabalhadores 
(Rye e Scott, 2018). O conceito de sazonalidade indica que a produção e o trabalho agrícola 
têm um carácter delimitado no tempo, não sendo possível produzir durante o ano inteiro 
devido às características climáticas e biológicas da cadeia produtiva. Portanto, os núme-
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ros de trabalhadores envolvidos no processo produtivo detêm elevada variação ao longo 
do ano, com especial incidência no período da colheita das culturas agrícolas.

No geral, o setor agrícola é caracterizado pela utilização intensiva dos trabalhadores no 
processo produtivo, significando que os custos laborais atingem um terço do custo total 
da produção (Martin, 2003). Contrariamente a outros setores económicos como a indús-
tria, as explorações agrícolas não se podem deslocalizar geograficamente para áreas 
onde existe maior oferta de mão de obra. Desta forma, a carência de mão de obra poderá 
inviabilizar a rentabilidade duma empresa agrícola. Como veremos, a possibilidade de 
encetar a modernização do processo produtivo varia sobretudo em função da cultura 
agrícola, sendo que a fragilidade dos pequenos frutos de baga impede a mecanização 
do processo de colheita ao contrário do olival ou vinha (Martin, 2003). As características 
biológicas dos produtos agrícolas irão assim determinar a necessidade de mão de obra e 
a possibilidade de mecanizar o processo produtivo por parte dos empregadores.

A elevada efemeridade dos produtos agrícolas coloca uma pressão adicional sobre os 
produtores para realizarem a sua colheita em períodos que são necessariamente de curta 
duração, correndo o risco de perder uma proporção significativa da produção em situa-
ções de rutura de mão de obra. Dada a sazonalidade da produção agrícola, os trabalha-
dores deste setor raramente estão inseridos doze meses do ano numa única exploração 
agrícola. A falta dum vínculo estável e a ausência de rendimento durante longos períodos 
do ano significa que os trabalhadores agrícolas estão particularmente vulneráveis a con-
dições de pobreza, como verificado na região da Califórnia nos Estados Unidos da América 
(Martin, 2003). Na secção seguinte, veremos a metodologia que sustentou o projeto de 
investigação do qual apresentamos as principais conclusões.

Metodologia

Ao nível dos métodos de investigação sobre a integração de trabalhadores estrangeiros 
no mercado laboral, existem duas perspetivas: a abordagem de cima para baixo baseada 
em métodos extensivos, e a vertente de baixo para cima alicerçada em métodos inten-
sivos (Scott et al., 2008). O projeto de investigação que inspira este artigo adotou uma 
abordagem mista, ou seja, que integra as duas vertentes. A primeira perspetiva assenta 
na utilização de métodos de investigação extensivos baseados na análise de dados esta-
tísticos recolhidos por diversos organismos estatais e privados referentes ao mercado 
laboral nas décadas de 2000 e 2010. Esta perspetiva providencia uma análise macro do 
impacto da imigração no setor agrícola nacional que permitirá compreender padrões de 
inserção dos trabalhadores de estrangeiro no mercado laboral da região do Alentejo. 
Desta forma, a próxima secção apresenta os principais traços da imigração laboral para 
a região do Alentejo, e a sua estreita relação com o crescimento da produção agrícola. 

A segunda abordagem privilegia dados empíricos com um carácter mais fino/detalhado 
recolhidos no terreno através da utilização de métodos de investigação intensivos. Neste 
sentido, o projeto de investigação envolveu administração de inquéritos por questionário 
anónimo com os empregadores agrícolas e com os trabalhadores imigrantes que ope-
rem no Alentejo. Em paralelo, foram realizadas entrevistas semiestruturadas durante o 
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ano de 2019 com os principais empregadores de mão de obra estrangeira de forma a 
complementar os resultados do inquérito durante o ano. Desta forma, foram recolhidas 
56 respostas válidas de empresas agrícolas, mas a amostra final está enviesada devido 
à existência duma sobre representação de empresas localizadas na área de regadio do 
Alqueva. Este problema reflete a total recusa dos empregadores localizados do perímetro 
de rega do Rio Mira em colaborar na aplicação tanto do questionário como das entrevistas 
(Teixeira, 2020a). Através da aplicação do questionário aos trabalhadores estrangeiros 
economicamente ativos no setor agrícola, obtivemos 75 resposta válidas de respostas 
de trabalhadores estrangeiros, quase todos residentes no concelho de Odemira (Teixei-
ra, 2020b). Devido a constrangimentos financeiros, foi impossível alargar a amostra do 
questionário, bem como aumentar a sua cobertura geográfica. A realização destes ques-
tionários devia ter um caráter periódico e regular, ficando sobre a responsabilidade da 
Comissão de Desenvolvimento Regional do Alentejo para se poder conhecer a realidade 
no terreno.

A imigração no Alentejo 

O desenvolvimento da imigração para o Alentejo começou a ganhar intensidade com a 
segunda vaga de imigração para Portugal observada no início da década de 2000 oriun-
da sobretudo em países do leste da Europa, principalmente na Ucrânia e na Moldávia 
(Carvalho, 2018). Esta vaga de imigração distinguiu-se da vaga anterior pela sua elevada 
dispersão geográfica em território nacional, tendo a presença de cidadãos não europeus 
para fins laborais se estendido ao meio rural em vez de se concentrar nos principais polos 
urbanos nacionais como até então tinha sido observado (Fonseca, 2008). Desta forma, 
um contingente importante de cidadãos de leste integrou-se economicamente no setor 
agrícola e providenciou a mão-de-obra necessária para sustentar o início do processo de 
restruturação deste setor económico na região do Alentejo. Dada a variação observada 
nas principais culturas agrícolas produzidas no perímetro de rega do Alqueva daquelas 
produzidas na área de regadio do Mira, os padrões migratórios têm também um carácter 
distinto ao longo ano uma vez que a intensidade e a duração dos picos dos fluxos imigra-
tórios está estritamente interligada às características da produção agrícola.

A produção de pequenos frutos de baga requer uma colheita manual e o uso intensivo de 
mão de obra durante vários meses do ano (fevereiro a novembro), e sobretudo durante o 
pico de produção observado nos meses do verão. Por exemplo, um hectare de produção 
de framboesa em estufa requer o mínimo de dez trabalhadores diariamente, número que 
pode aumentar durante o pico da campanha, e pode produzir quinze toneladas deste pro-
duto agrícola. O elevado crescimento da produção nacional de frutos de baga observado 
durante a década de 2010 não seria possível sem o contributo da mão-de-obra estran-
geira (Gráfico 2). Em contrapartida, a produção de olival, amêndoa ou vinha também ob-
servou um forte crescimento nas últimas décadas, mas requer um contingente reduzido 
de trabalhadores no primeiro semestre em comparação à elevada necessidade de mão 
de obra durante o período da vindima, ou da colheita do olival ou amêndoa que decorre 
no segundo semestre do ano. Ademais, a produção de grande parte das culturas agríco-
las localizadas no perímetro de rega do Alqueva pode ser mecanizada contrariamente à 
produção dos pequenos frutos de baga, devido à fragilidade destes produtos agrícolas. 



94 Revista do Observatório das Migrações

Gráfico 2 – Produção anual de pequenos frutos de baga em Portugal (em toneladas)

Fonte: INE, 2019
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países do leste da Europa. Em 2021, existiam mais de 9,600 imigrantes residentes no 
concelho de Odemira, com origem no Nepal, Índia, Bulgária e Tailândia (Lusa, 2021) Estes 
cidadãos entram em território nacional com vistos de curta duração, permanecendo no 
país em situação irregular depois de ultrapassarem o prazo legal desses vistos. Ao abrigo 
do artigo 54 da Lei n.º 102/2017, os imigrantes podem regularizar a sua situação legal se 
realizarem prova de integração do mercado de trabalho, bem como a posse de um núme-
ro de segurança social. O tempo de espera para os imigrantes acederem à regularização 
do seu estatuto permanência pode variar entre cinco meses e três anos após a entrada do 
seu pedido no Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (Pereira et al., 2021).

Gráfico 3 – População estrangeira que solicitou estatuto de residente  
por 100 habitantes por local de residência

Fonte: INE, 2019
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agrícolas sediadas em pleno parque natural ao abrigo da Resolução do Conselho de Mi-
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nistros n.º 179/2019. Esta medida teria um carácter provisório com um prazo de dez anos 
de forma a incentivar soluções de longo prazo de acordo com o Ministro do Ambiente. 

Em reuniões com o Estado português realizadas em 2018, os empregadores agrícolas 
demonstram-se mais interessados na ampliação da área destinada à ocupação de cultu-
ras protegidas por cobertura de 30 por cento para 60 por cento do perímetro de rega do 
Mira do que na resolução dos problemas de habitação observados na região. Por conse-
guinte, as necessidades de mão-de-obra subjacentes a esse aumento da área destinada 
à cultura intensiva de pequenos de frutos de baga significaria a duplicação da população 
imigrante na região, bem como o aumento da pressão sobre o parque habitacional, meio 
ambiente e serviços públicos. Esta opção foi rejeitada pelas autoridades portuguesas 
(GTMira, 2018). Três anos mais tarde, o combate à pandemia de Covid-19 expôs a sobre 
ocupação e as carências do parque habitacional no concelho de Odemira, bem como a 
fraca implantação dos alojamentos temporários (229 unidades em 2021). Desta forma, 
a legislação excecional teve pouco impacto no terreno. A partir de 2020, o Estado portu-
guês criou a possibilidade da instalação de alojamentos temporários amovíveis serem 
cofinanciados por fundos públicos através do Programa de Desenvolvimento Rural 2014-
2020. 

Por fim, Odemira beneficia da existência dum Centro Local de Atendimento do Imigrante 
(CLAI) localizado na freguesia de São Teotónio, no qual os imigrantes podem realizar o 
seu pedido de regularização às autoridades portuguesas. O financiamento deste serviço 
público é assegurado através duma parceria entre a autarquia, empregadores agrícolas e 
empresas de trabalho temporário localizadas na região. Por um lado, este serviço público 
tem um papel importante na gestão dos fluxos imigratórios para a região dada a facilida-
de dos imigrantes integrarem o setor agrícola e simultaneamente iniciar o processo de 
regularização do estatuto legal. Por outro lado, o CLAI é desprovido de assistência jurídica 
aos seus utentes e, portanto, incapaz de prestar auxílio aos imigrantes em questões de 
exploração laboral, ou outras questões legais que sejam do seu interesse como o acesso 
à habitação. O alargamento dos serviços de apoio prestados pelo centro aos imigrantes 
poderia ter um impacto positivo nas condições de vida destes trabalhadores em compa-
ração à atualidade. Após esta contextualização da imigração na região do Alentejo, iremos 
analisar os resultados dos questionários com os empregadores agrícolas. 

A procura de mão de obra estrangeira no setor agrícola

Como vimos anteriormente, a expansão do setor agrícola em Portugal tem sido parado-
xalmente acompanhada pelo crescente despovoamento dos meios rurais. Esta tendência 
confirma-se na região do Alentejo, onde mais de dois terços dos empregadores agrícolas 
inquiridos reportaram dificuldades significativas no recrutamento de mão de obra nas 
proximidades das suas explorações agrícolas. Ademais, a falta de trabalhadores agrí-
colas disponíveis terá sido acentuada nos seis meses anteriores à realização do ques-
tionário, indicando que as dificuldades de recrutamento serão acrescidas num futuro 
próximo, ameaçando a viabilidade de futuros investimentos agrícolas (Teixeira, 2020a: 
12). Em paralelo, esta tendência irá sustentar a atividade de redes de recrutamento de 
trabalhadores estrangeiros para colmatar a escassez de trabalhadores nacionais dispo-
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níveis. Através das entrevistas com os empregadores, foi possível identificar que a falta 
de mão de obra abarca tanto o segmento de trabalhadores semiqualificados (tratoristas, 
operadores de máquinas, adegueiros, vindimeiras) como de trabalhadores desqualifica-
dos. A escassez de trabalhadores semiqualificados reflete a falta de articulação entre a 
formação profissional disponível na região e as necessidades atuais do setor agrícola ob-
servadas na região. Outro dos problemas reportados consiste na falta de especificação 
de categorias profissionais relacionadas com a atividade agrícola no contrato coletivo do 
trabalho, onde existem apenas dois grupos: operador agrícola e condutor de máquina 
agrícola. 

A falta de trabalhadores nacionais é associada pelos empregadores a fatores tais como a: 
desvalorização social da atividade agrícola, salários pouco atrativos, ou a elevada inten-
sidade física das jornadas de trabalho (Teixeira, 2020a: 14). Devido à persistência destes 
fatores, a falta de mão de obra disponível dificilmente será invertida a curto prazo e a 
dependência estrutural de trabalhadores estrangeiros será agravada no futuro próximo. 
Portanto, o desenvolvimento dos fluxos imigratórios para o Alentejo está profundamente 
interligado com a escassez de mão-de-obra nesta área geográfica. Consequentemente, 
os empregadores inquiridos reportaram o crescente recurso a empresas prestadoras 
de serviços para o desempenho de tarefas diversas, a utilização de tecnologia de forma 
a mecanizar o processo produtivo e reduzir a utilização de trabalhadores, e por fim, em-
presas de trabalho temporário para realizar o outsourcing do recrutamento de mão de 
obra (Teixeira, 2020a:16). Tanto as empresas prestadoras de serviços como as empresas 
de trabalho temporário dedicam-se sobretudo a gerir a alocação de trabalhadores es-
trangeiros para este setor económico dada a falta de trabalhadores nacionais disponíveis. 
Enquanto estas últimas empresas tem elevada dimensão e são sujeitas a um intenso 
escrutínio das autoridades portuguesas, a desregulamentação das empresas prestadoras 
de serviços possibilita a existência de entidades que praticam a evasão fiscal, exploração 
laboral dos seus trabalhadores, e outros atos ilícitos. 

Tal como noutros países industrializados, existe uma elevada dificuldade do Estado Por-
tuguês em regulamentar a atividade de pequenas empresas prestadoras de serviços, 
registando-se uma forte incidência de irregularidades legais entre estas empresas. 
Quando sujeitas a processos judiciais por parte das autoridades portuguesas, as empre-
sas prestadoras de serviços são encerradas enquanto os seus responsáveis reabrem 
atividade através da criação de novas entidades empresariais. Esta situação distorce o 
mercado de trabalho e favorece a concorrência desleal entre empresas. Através da Lei 
n.º 28/2016, o governo português corresponsabiliza criminalmente as empresas agrí-
colas que contratem empresas prestadoras de serviços que não cumpram a legislação. 
Por conseguinte, as empresas agrícolas de elevada dimensão indicam que esta medida 
externaliza o controlo da imigração irregular para a sua responsabilidade, com custos 
financeiros importantes e perturbações no processo de produção. Estas medidas indi-
cam que o Estado Português continua a interpretar o problema da imigração irregular 
na agricultura como uma questão do foro policial em vez de natureza política. Parado-
xalmente, a desregulamentação do mercado de trabalho é assim acompanhada pelo au-
mento das obrigações legais exigidas aos empregadores, principalmente aos de elevada 
dimensão que estão sujeitos a um grau de fiscalização superior que as explorações de 
pequena dimensão.
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De acordo com os empregadores inquiridos, as principais vantagens em contratar traba-
lhadores estrangeiros consiste na disponibilidade para trabalhar horas extraordinárias, a 
sua elevada produtividade e a ética profissional demonstrada (Teixeira, 2020a: 17). Dada 
a existência duma dependência estrutural da mão de obra estrangeira no setor agrícola 
do Alentejo, quase metade dos empregadores da região inquiridos pelo questionário do 
projeto revelaram disponibilidade para recrutar os seus trabalhadores diretamente nos 
países de origem, embora seja atualmente um processo burocrático bastante penoso (Tei-
xeira, 2020a: 20). Porém, os mesmos inquiridos indicaram uma fraca disponibilidade para 
ajudar a suportar os custos de transporte desses trabalhadores dos países de origem 
para Portugal. As empresas agrícolas contactadas indicaram ainda a sua indisponibilida-
de para suportar os custos da regularização dos trabalhadores estrangeiros empregados 
nas suas explorações (Teixeira, 2020a: 22). 

Em paralelo, os dados do questionário permitiram aferir que mais de metade das empresas 
(quase cerca de 60 por cento) contactadas indicaram a sua indisponibilidade para suportar 
os custos da habitação dos seus trabalhadores estrangeiros (Teixeira, 2020a: 22). Através 
das entrevistas foi possível identificar uma elevada diversidade no tecido empresarial, ha-
vendo empregadores de vastas explorações agrícolas que financiaram a construção de 
habitação modular, tendo criado organizações-não-governamentais para providenciar ser-
viços de saúde e apoio social às famílias dos seus trabalhadores. Existem empregadores 
e autarcas na região que estão disponíveis para criar alojamento para trabalhadores agrí-
colas, mas a falta de legislação sobre esta matéria foi apontada como sendo um obstáculo. 
No geral, os empregadores agrícolas sediados em localidades com fraca disponibilidade de 
mão-de-obra estrangeira ou mais interessados na fixação geográfica dos trabalhadores es-
trangeiros tendem a realizar propostas de trabalho mais atrativas do que os empregadores 
sediados em localidades onde existe elevada concentração de imigrantes. Nos primeiros 
casos, os empregadores agrícolas oferecem renumeração mensal, prémios de produtivi-
dade, habitação e transporte para abastecimento de forma a atrair os trabalhadores es-
trangeiros para as suas explorações, enquanto os empregadores que dispõem de elevada 
oferta de mão-de-obra limitam-se a oferecer salários e prémios de produtividade. 

Em suma, os empregadores agrícolas da região dependem da mão-de-obra estrangeira 
dada a escassez de trabalhadores disponíveis. Porém, uma maioria desses atores rejei-
ta cofinanciar os custos relacionados com o processo emigratório, bem como a perma-
nência dos trabalhadores imigrantes em território nacional. Noutros países europeus, os 
empregadores são corresponsabilizados pela regularização do estatuto legal dos seus 
países ou pelos custos de transporte ao abrigo de programas de contratação temporária 
de trabalhadores estrangeiros. Em paralelo, o Estado português encetou esforços para 
criar canais de imigração regulares através da celebração de acordos bilaterais sobre 
imigração legal de trabalhadores com os países de origem de forma a reduzir os custos 
relacionados com o processo emigratório dos trabalhadores e possibilitar a sua entrada 
no país com estatuto regular. Por conseguinte, o Estado português celebrou em setembro 
de 2021 um acordo com a Índia sobre recrutamento de cidadãos indianos para fins labo-
rais, estando prevista a formalização doutro acordo semelhante com Marrocos. Na secção 
seguinte iremos abordar os resultados da análise da perspetiva dos trabalhadores sobre 
a sua integração laboral no setor agrícola da região do Alentejo, com especial enfoque no 
concelho de Odemira.
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Condições de trabalho e de vida dos trabalhadores estrangeiros agrícolas na região do 
Alentejo

Através da realização dos inquéritos por questionário anónimo com os trabalhadores imi-
grantes localizados no concelho de Odemira foi possível confirmar que os fluxos imigra-
tórios nesta localidade têm sobretudo origem na Índia e no Nepal, havendo ainda respon-
dentes oriundos dos países de leste. Em termos de níveis de formação académica, quase 
metade dos imigrantes inquiridos indicaram ter formação no ensino superior, tendên-
cia que indica para o excesso de qualificações para o trabalho desempenhado (Teixeira, 
2020b: p. 8). Este desfasamento resulta no desperdício da formação desses trabalhadores 
estrangeiros. Em paralelo, os inquéritos permitiram aferir que menos dum terço dos imi-
grantes detinha experiência profissional na agricultura nos países de origem, uma vez 
que o setor dos serviços consistia na segunda principal categoria representada na amos-
tra (Teixeira, 2020b: 10). Portanto, estes dados indicam que a vasta maioria dos imigrantes 
integrados no setor agrícola não detêm formação, nem experiência profissional no setor 
da agricultura.

Relativamente ao estatuto legal em Portugal, os dados recolhidos indicam que menos de 
metade dos inquiridos possui uma autorização de residência, enquanto quase um terço 
da amostra aguarda a regularização do seu estatuto legal através do artigo 54 da Lei n.º 
102/2017 (Teixeira, 2020b: 10). O fluxo imigratório para a região do Alentejo desenvolve-se 
assim através de canais irregulares e os trabalhadores agrícolas solicitam a regulação 
do estatuto de permanência em solo nacional. Esta situação de precariedade torna-se 
um obstáculo em termos do seu acesso a direitos sociais, dificulta a integração social e 
reunificação familiar. Ademais, a falta de estatuto regular aumenta a vulnerabilidade dos 
trabalhadores estrangeiros estarem expostos a situações de exploração laboral por parte 
das redes internacionais de recrutamento de mão de obra ou de empregadores nacionais. 

Outro dos dados relevantes obtidos através da aplicação do questionário consiste na ele-
vada variação em termos de custos do processo emigratório em função da origem dos 
imigrantes. Os imigrantes provenientes de países de leste recentemente membros da 
União da Europeia beneficiam da cidadania europeia e liberdade de circulação, tais como 
a Bulgária e a Roménia. A elevada mobilidade destes indivíduos ajuda a compreender a 
intensidade dos fluxos temporários observados no perímetro de rega do Alqueva para 
desempenhar trabalho sazonal durante as campanhas de colheita da vinha e olival no 
segundo semestre do ano. Em contrapartida, um terço dos inquiridos indicaram ter reali-
zado pagamento igual ou superior a 7,500 euros para emigrar para Portugal. Este paga-
mento foi realizado a redes internacionais de recrutamento de mão de obra que facilitam 
a mobilidade dos trabalhadores dos países de origem para os países de acolhimento 
(Teixeira, 2020b: 10). Este valor monetário engloba o custo de obter um contrato no país 
de acolhimento, o cumprimento dos procedimentos burocráticos necessários antes da 
partida, e os custos do transporte (Martin, 2017; ver Pereira et al., 2021). Os imigrantes 
não-Europeus investem esse dinheiro para aceder ao espaço Europeu (aliás desconhe-
cem as condições de vida no país) e a sua vinda para Portugal está associada à maior 
facilidade de regularizar o estatuto legal através da integração do mercado laboral com-
parativamente a outros países europeus (Pereira et al., 2021).
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Em termos de integração laboral do setor agrícola, quase dois terços dos inquiridos indica-
ram trabalhar na agricultura há menos de dois anos, enquanto os indivíduos que integra-
vam este setor há mais de quatro anos consistiam somente em 15.6 por cento da amostra 
recolhida (Teixeira, 2020b: 11). Desta forma, a integração a longo prazo dos trabalhadores 
no setor agrícola parece ser restrita o que indica uma reduzida fixação geográfica dos tra-
balhadores, fator que incentiva à elevada rotatividade da mão de obra. Esta tendência tem 
custos significativos em termos de desperdício das competências adquiridas pelos traba-
lhadores e dificulta a integração social dos trabalhadores agrícolas na região. Os principais 
motivos que incentivaram os trabalhadores inquiridos a trabalhar na agricultura consistem 
nos salários praticados na agricultura, o conhecimento prévio da elevada procura de mão 
de obra nesse setor económico, bem como o facto de haver amigos ou familiares já inte-
grados nesse setor. Os dados indicam que pouco mais de dez por cento dos indivíduos 
incluídos na amostra indicou preferência para realizar trabalho ao ar livre, ou seja, os tra-
balhadores inquiridos não demonstraram uma vocação especial para o trabalho agrícola 
que é quase sempre desempenhado no exterior (Teixeira, 2020b: 12). 

Dado o carácter sazonal do trabalho agrícola, apenas 38 por cento dos indivíduos incluí-
dos na amostra trabalharam ao longo de doze meses na agricultura, enquanto 35.2 por 
cento dos inquiridos indicaram ter trabalhado por um período inferior a 6 meses (Teixeira, 
2020b: 13). Portanto, a integração laboral dos trabalhadores agrícolas estrangeiros nas 
explorações agrícolas tem um carácter precário em termos temporais. Relativamente ao 
rendimento anual obtido durante os últimos doze meses, mais de metade dos trabalha-
dores indicou ter obtido um rendimento inferior a 5,500 euros e a proporção de inquiridos 
que indicou ter recebido menos de 7,500 euros ascende a 78.3 por cento da amostra. 
Considerando que o limar de risco de pobreza foi avaliado em 6,014 euros durante o ano 
de 2018, a amostra indica assim a existência dum largo contingente de trabalhadores 
estrangeiros cujo rendimento anual é inferior a esse patamar (Teixeira, 2020b: 14). Porém, 
os imigrantes podem não ter a perceção do seu fraco nível de rendimento uma vez que 
comparam o seu nível de rendimento em Portugal com o padrão inferior verificado nos 
países de origem ou internalizam as dificuldades verificadas como uma etapa do processo 
de emigração (Pereira et al., 2021). 

Do ponto de vista fiscal, o rendimento dos trabalhadores agrícolas não residentes em Por-
tugal e com origem fora dos estados-membros da União Europeia estão sujeitos a maior 
carga fiscal que os cidadãos europeus4. No sentido de inverter esta situação, a Confede-
ração de Agricultores Portugueses tem pressionado o governo para o estabelecimento de 
igualdade fiscal entre trabalhadores agrícolas que desempenham o mesmo trabalho. As 
suas ações alcançaram um sucesso parcial porque a legislação coloca como condição à 
não aplicação de retenção na fonte dos rendimentos que derivem do trabalho prestado 
a uma única entidade patronal. Porém, a sazonalidade do trabalho agrícola significa que 
os trabalhadores agrícolas estão sujeitos a elevada precariedade laboral e normalmente 
prestam serviços a diversos empregadores ao longo do ano. A carga fiscal dos cidadãos 
não europeus é assim superior aos restantes, assegurando um balanço bastante positivo 
para o erário público, sobretudo atendendo ao acesso limitado dos imigrantes aos servi-
ços públicos. A vulnerabilidade em termos de rendimento terá um impacto nos níveis de 
saúde e de integração social dos imigrantes e das suas famílias, bem como em termos de 
fixação geográfica a longo prazo na região. 
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Existem diversas opções políticas que podem reduzir a vulnerabilidade económica dos tra-
balhadores agrícolas. Do ponto de vista dos empregadores, existe a possibilidade de di-
versificarem as produções agrícolas de forma a possibilitar o emprego dos trabalhadores 
durante as diferentes estações do ano, e aumentar a sua fixação geográfica a longo prazo. A 
rotação dos trabalhadores agrícolas entre regiões e polos agrícolas de acordo com os picos 
de produção é outra das possibilidades para assegurar maiores níveis de rendimento aos 
trabalhadores agrícolas durante o ano. Ao nível do estado central, poderia ser instituído um 
rendimento social de inserção para os trabalhadores agrícolas sazonais que compense os 
períodos de inatividade de forma a evitar situações de extrema pobreza. O estabelecimento 
de igualdade fiscal entre trabalhadores agrícolas independentemente da sua origem e do 
número de empregadores em solo nacional também é importante para assegurar a igual-
dade de tratamento aos trabalhadores agrícolas, e aumentar os seus níveis de rendimento. 

Em termos das condições de trabalho verificadas na agricultura portuguesa, estas foram 
avaliadas como sendo boas ou muito boas por 42.7 por cento dos inquiridos, e classifica-
das de medianas por 42.6 por cento da amostra. Somente 15.7 por cento dos inquiridos 
avaliaram as condições de trabalho como sendo negativas (Teixeira, 2020b: 15). Efetiva-
mente, as explorações agrícolas cuja produção é destinada à exportação são diversas 
vezes alvo de inspeções por parte dos clientes estrangeiros de forma a assegurar o cum-
primento de requerimentos sanitários e avaliar as condições de trabalho. A aplicação do 
inquérito junto dos trabalhadores agrícolas indicou que quase 60 por cento da amostra 
indicou não ter recebido qualquer tipo de formação sobre higiene e segurança no local 
de trabalho. Estes dados levantam algumas dúvidas sobre o cumprimento da legislação 
laboral, e podem ser um fator que ajude a compreender a elevada sinistralidade laboral 
entre os trabalhadores estrangeiros. 

No entanto, existem episódios de graves violações das condições de trabalho reportadas 
nos meios de comunicação nacional, sobretudo após a epidemia de Covid-19. No dia 11 
janeiro de 2022, registou-se um protesto por parte de 300 trabalhadores estrangeiros à 
porta da exploração agrícola sediada no concelho de Odemira por terem realizado um 
corte no valor de renumeração mensal no mês de janeiro apesar do cumprimento das 
mesmas horas de trabalho que no mês anterior. No seguimento deste protesto, foram 
abertos processos pela Autoridade das Condições de Trabalho por racionamento ou in-
salubridade do fornecimento de água aos trabalhadores, bem como pelo incumprimento 
do código de trabalho. Outras das queixas apresentadas aos meios de comunicação pe-
los trabalhadores imigrantes consistia na intensificação das cargas de trabalho impostas 
pelos objetivos decretados pelos seus empregadores (Cordeiro, 2022). Estes episódios 
sugerem que os trabalhadores estrangeiros no setor agrícola estão a mobilizar-se de 
forma crescente na defesa dos seus direitos laborais. Em paralelo, verifica-se uma diver-
sidade de perceções sobre as condições de trabalho verificadas nas explorações agrícolas 
sediadas no Alentejo.

Por último, o projeto de investigação procurou avaliar as condições de habitação dos tra-
balhadores agrícolas. A vasta maioria dos trabalhadores agrícolas inquiridos reportaram 
que as suas habitações se localizam fora das explorações agrícolas, e mais de dois terços 
partilham quartos nos imóveis pagando uma renda inferior a 200 euros mensais (Teixei-
ra, 2020b: 19). Os dados recolhidos indicam que a qualidade da habitação é considerada 
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como razoável ou positiva por cerca de 85% dos inquiridos, enquanto 15 por cento da 
amostra tem a opinião contrária (Teixeira, 2020b: 21). Os problemas reportados consistem 
no elevado custo dos quartos e destes serem partilhados com diversos indivíduos (Perei-
ra et al., 2021). Apesar destes dados indicarem uma perceção positiva, a sobrelotação dos 
imóveis teve uma forte exposição mediática com a epidemia de covid-19 e consiste num 
problema social reportado sucessivamente nos meios de comunicação. Este fenómeno 
resulta da ausência de legislação sobre a sobrelotação dos imóveis habitacionais no qua-
dro legal nacional, o que possibilita a elevada concentração de imigrantes nas habitações, 
criando problemas de saúde pública. 

A criação desse quadro legislativo sobre a lotação máxima dos imóveis habitacionais per-
mitiria ao Estado português dispor dum mecanismo para regular indiretamente a inten-
sidade dos fluxos imigratórios para zonas de baixa densidade populacional. Desta forma, 
o Estado português e os órgãos do poder local poderiam dispor dum mecanismo legal 
para gerir e prevenir a concentração excessiva de trabalhadores agrícolas em localida-
des particulares. Na atualidade, a distribuição geográfica dos trabalhadores agrícolas e o 
grau de sobrelotação habitacional está estritamente ligada às necessidades do mercado 
de trabalho em detrimento do bem-estar dos trabalhadores agrícolas e das populações 
locais. A criação de legislação sobre esta matéria e o seu impacto sobre as zonas onde 
existe elevada pressão migratória poderia ainda incentivar os empregadores agrícolas 
mais carentes de mão-de-obra estrangeira para se responsabilizarem pela habitação dos 
seus trabalhadores. Por fim, a criação de albergues geridos por entidades públicas e 
destinados aos trabalhadores agrícolas sazonais poderia evitar a elevada concentração 
geográfica dos trabalhadores, e providenciar acesso a condições de habitação condignas 
e outros serviços sociais. A criação desta infraestrutura poderia fomentar a integração 
social dos trabalhadores estrangeiros e reduzir a influência das redes internacionais de 
recrutamento de mão de obra. 

Conclusões

Esta investigação explorou o impacto da imigração no setor agricultura na região do Alen-
tejo. A desertificação das zonas de baixa densidade populacional na região do Alentejo em 
conjugação com a expansão económica observada no setor agrícola gera uma elevada 
procura de trabalhadores disponíveis. Neste contexto, as redes internacionais de recru-
tamento de mão-de-obra aproveitam esta carência de mão de obra para dirigir os fluxos 
imigratórios a partir dos países de origem para os polos agrícolas mais afetados por este 
problema. Neste momento, o fluxo de trabalhadores estrangeiros e a sua concentração 
geográfica depende exclusivamente do funcionamento do mercado de trabalho da região 
do Alentejo, uma vez que o Estado central ou os órgãos de poder local têm fracassa-
do na regulação da intensidade deste fenómeno. Dada a desertificação do meio rural, o 
crescimento da produção agrícola será acompanhado pela crescente procura de mão de 
obra estrangeira, sendo que a intensidade dos fluxos será também determinada pelas 
características das próprias culturas agrícolas. Desta forma, a dinâmica de fluxos imigra-
tórios observada no perímetro de rega do Alqueva é distinta dos padrões identificados 
no perímetro de rega do Mira, devido à especialização desta última área na produção de 
frutos de baga. 
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Esta investigação sugere que a expansão da agricultura na região do Alentejo possa ser 
acompanhada pela formação de bolsas de pobreza entre os trabalhadores agrícolas sa-
zonais devido à precariedade da duração dos períodos economicamente ativos e os bai-
xos níveis de rendimento em termos anuais. Os trabalhadores estrangeiros na agricul-
tura suportam atualmente os custos da emigração para Portugal, da regularização do 
seu estatuto legal, e da sua habitação em condições de sobrelotação apesar de serem 
indispensáveis para a expansão do setor agrícola. Existem diversos mecanismos legais 
disponíveis para o Estado Português procurar regular diretamente e indiretamente os 
fluxos imigratórios para a região do Alentejo, porém a intervenção no terreno carate-
rizou-se pela intensificação da fiscalização sobretudo durante o período da pandemia 
de Covid-19. Na ausência de intervenção mais vasta por parte do estado português, os 
fluxos imigratórios continuaram a desenvolver-se com base exclusivamente nas neces-
sidades do mercado de trabalho e geridos pelas redes internacionais de recrutamento 
de mão de obra em prejuízo dos interesses dos trabalhadores estrangeiros e das po-
pulações locais. 

Notas

1 Este trabalho resulta do projeto “O Impacto da imigração no sector agrícola: o caso do Alentejo”, financiado pelo Fundo para 
o Asilo, a Migração e a Integração através da candidatura apresentada pela entidade UNIAUDAX ao Aviso 44/FAMI/2018 
(candidatura PT/2018/FAMI/352).
2 O autor agradece os comentários providenciados pela colega Thais França e o apoio da equipa editorial da Revista Migra-
ções na edição dos gráficos apresentados.
3 O setor agrícola tem apostado fortemente na internacionalização e as exportações deste setor económico aumentaram 
409% entre 2000 e 2015, passando de 207 para 1046 milhões de euros (Público, 2016).
4 Os rendimentos dos trabalhadores não residentes estão sujeitos a retenção na fonte a título definitivo, à taxa liberatória de 
25% de acordo com o Artigo 71.º do Código do Imposto sobre Rendimento Singular.
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